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R E L A T Ó R I O


O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (Relator Convocado): Trata-se de apelações interpostas por LEIDE NALVA CARNEIRO DE CASTRO, assistida pela DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, e pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra a sentença de fls. 362/370, na qual o JUÍZO FEDERAL DA 35ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS julgou parcialmente procedente a acusação veiculada na denúncia oferecida pelo segundo recorrente e condenou a primeira apelante pelos crimes de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A, I, CP) e contra a ordem tributária (art. 2º, II, da Lei nº 8.137/90), ao tempo em que a absolveu da acusação do crime de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A, CP).


A peça acusatória, que inaugura a inicial, faz a seguinte narrativa (fls. 02B/02E):

A denunciada, na qualidade de sócia administradora e no exercício de tal atividade na empresa ARCO IRIS SISTEMA DE EDUCAÇÃO INFANTIL LTDA., deixou de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes empregados no prazo legal, bem como suprimiu contribuição social previdenciária mediante omissão na GFIP (Guia de Recolhimento do fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência social) dos segurados empregados que prestavam serviços na referida empresa, o que fez de forma reiterada no período compreendido entre 11/2008 a 12/2009, fato que foi objeto de lançamento pela Secretaria da Receita Federal em 01.10.2010 com a lavratura dos AIOP’s 37.305.770-9, 37.305.768-7 e 37.305.769-5 cujos valores atualizados em 01.10.2010 alcançavam, respectivamente as quantias de R$ 36.979,79 (trinta e seis mil, novecentos e setenta e nove reais e setenta e nove centavos), R$ 180.587,35 (cento e oitenta mil, quinhentos e oitenta e sete reais e trinta e cinco centavos), R$ 5.832,31 (cinco mil, oitocentos e trinta e dois reais e trinta e um centavos).


Ademais, a denunciada nos anos de 2007 a 2009 (ano exercício 2008/2010), deixou de recolher em prazo legal valores de impostos retidos nos valores pagos a título de alugueis pagos a pessoa física, bem como deixou de recolher Imposto de Renda Retido na Fonte sobre trabalho assalariado, conforme apurado no processo administrativo nº 15504.726786/2011-56 (mídia às fls. 08 do Apenso II), inscrito sob nº 60.2.12.006321 (fls. 178).


Os valores foram lançados pela Secretaria da Receita Federal em 15.12.2011 por meio do Auto de Infração constante da mídia às fls. 08 do Apenso II, sendo que a partir do mencionado lançamento, restou constituído um crédito tributário total de R$ 199.264,33 (cento e noventa e nove mil, duzentos e sessenta e quatro reais e trinta e três centavos), valor este correspondente ao imposto suprimido acrescido de juros e multas.


A Receita Federal informou às fls. 166, 172 e 178 que os créditos tributários referentes aos AIOP’s 37.305.769-5, 37.3053768-7 e 37.157.070-0, foram inscritos em dívida ativa em 06/09/2012, não havendo registro de pagamento integral e/ou parcelamentos para tal débito no Sistema da Dívida Ativa, o mesmo ocorrendo como débito referente ao processo administrativo nº 15504.726786/2011-56 inscrito em Dívida Ativa sob o nº 60.2.12.006321-70 em 07/12/2012.

Ao assim agir, tendo de forma livre e consciente e na qualidade de sócia administradora da empresa ARCO IRIS SISTEMA DE EDUCAÇÃO INFANTIL LTDA., deixando de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes no prazo lega, bem como suprimido contribuições sociais previdenciárias por meio da omissão de empregados que lhe prestavam serviços em GFIP, a denunciada, LEIDE NALVA CARNEIRO DE CASTRO incorreu nas condutas típicas do art. 168-A e art. 337-A, inciso I, ambos do Código Penal, o que fez de forma continuada nos períodos anteriormente narrados. Além disso, de forma livre e consciente tendo deixado de recolher imposto de renda retido na fonte dos valores pagos aos empregados prestadores de serviços da empresa e a título de alugueis pagos a pessoa física, a denunciada incorreu na conduta típica do art. 2º, inciso II da Lei n8.137/90, o que fez de forma continuada nos períodos anteriormente narrados.

A denúncia foi recebida em 03/09/2014 (fls. 285/286) e a sentença publicada em 06/04/2017.


Após a instrução processual, a sentença absolveu a ré da acusação de apropriação indébita previdenciária, com esteio na atipicidade material da conduta ante a incidência do princípio da insignificância, ao tempo em que a condenou à pena de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, pela prática do crime de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A, CP) em continuidade delitiva (art. 71, CP), e à pena 07 (sete) meses e 06 (seis) dias de detenção e 12 (doze) dias-multa pelo cometimento do delito contra a ordem tributária, descrito no art. 2º, II, da Lei nº 8.137/90. Em seguida, adotou o concurso material de crimes (art. 69, CP) para fixar a pena definitiva em 03 (três) anos, 11 (onze) meses e 06 (seis) dias de reclusão e 28 (vinte e oito) dias multa, substituída por serviços à comunidade ou entidade pública e prestação pecuniária no importe de 03 (três) salários mínimos.

Inconformada com o resultado do julgamento, o recurso da ré (fls. 392/406) pugna por absolvição, fundado na exclusão da culpabilidade por conta de inexigibilidade de conduta diversa. Subsidiariamente, requer a reavaliação da dosimetria da pena, mediante incidência da atenuante da confissão espontânea, ainda que a pena fique abaixo do mínimo legal, bem como majoração do percentual mínimo por conta da continuidade delitiva e aplicação do concurso formal, após a admissão da continuidade delitiva entre os crimes dos arts. 337-A, CP, e 2º, II, da Lei nº 8.137/90.

Sustenta que, apesar de constatada a materialidade e autoria delitiva, não houve crime por inexigibilidade de conduta diversa, consistente na precária situação econômica e financeira da sua empresa, ao ponto de ter que privilegiar o pagamento do salário de seus colaboradores, deixando de efetuar o recolhimento à previdência social e de arcar com as obrigações tributárias. Alternativamente, requer o afastamento da Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça para que possa incidir a atenuante da confissão espontânea na segunda fase da dosagem penal, ainda que a reprimenda fique abaixo do mínimo estabelecido pelo preceito secundário da norma penal incriminadora. Em seguida, alega que é demasiado o aumento da pena no patamar de 2/3 em razão da continuidade delitiva, decorrente de 13 meses de sonegação, razão pela qual pugna pela incidência do percentual de 1/6 de pena, tal qual ocorreu no julgamento da AP 2008.33.06.000138-4/BA, realizado na 4ª Turma deste Tribunal, onde ficou estabelecido o índice de 1/6 de aumento pelo crime continuado de sonegação de contribuição previdenciária, praticado por 14 meses seguidos. Por fim, argumenta que os crimes de sonegação de contribuição previdenciária e contra a ordem tributária, sub examine, possuem a mesma natureza jurídica e foram praticados pela mesma pessoa nas mesmas condições de tempo e lugar, devendo incidir o concurso de crimes pela continuidade delitiva, entre ambos.

Contrarrazões do Ministério Público Federal, às fls. 420/421.


Em suas razões de recurso (fls. 375/389), o MPF requer a reforma da sentença para condenar a ré também pela prática do crime de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A, CP), bem como para majorar a pena imposta pelos crimes aos quais foi condenada e afastar a incidência da atenuante descrita no art. 65, III, “d”, do Código penal.

Assevera que o princípio da insignificância é inaplicável ao crime de apropriação indébita previdenciária, dada a reprovabilidade da conduta e a expressão do crédito tributário superior a R$ 100,00 (cem reais), que é o valor em que se admite o cancelamento do débito, nos termos do art. 18, § 1º, da Lei nº 10.522/02, sendo que o art. 20 do mesmo Diploma Legal, complementado pela Portaria nº 75 do Ministério da Fazenda, apenas prevê não ajuizamento da demanda judicial visando a execução do crédito tributário inferior a R$ 20.000,00, como causa suspensa de exequibilidade. Em seguida, requer a reavaliação da dosagem penal, mediante o reconhecimento das circunstâncias negativas da culpabilidade, motivos e circunstâncias do crime na fase do art. 59 do Código Penal, bem como o afastamento da atenuante genérica da confissão espontânea, por entender que somente ocorreu a confissão voluntária por conta da interferência de causas externas, sem a espontaneidade necessária para justificar a atenuação do art. 65, III, “d”, CP.
Contrarrazões da ré, às fls. 407/418.


Parecer da Procuradoria Regional da República da 1ª Região, “pelo conhecimento e provimento parcial do apelo ministerial, quanto à inaplicabilidade do princípio da insignificância, para reformar a sentença em relação à absolvição da acusada pela prática do crime do art. 168-A, do CP e a majoração da pena base pelo reconhecimento da circunstância judicial de consequências do crime, e pelo conhecimento e provimento parcial do apelo defensivo, quanto ao reconhecimento da continuidade delitiva entre os delitos do art. 337-A, I, do CP e do art. 2º, II, da lei nº 8.137/90.” (fl. 443).

É o relatório.


Ao eminente Revisor. (Art. 30, III, RITRF 1ª Região).
JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO
RELATOR CONVOCADO
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